
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.754.600 - SC (2018/0180906-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : JOÃO ROBERTO PORTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL DA UNIÃO. ACÓRDÃO QUE DIRIMIU A 
CONTROVÉRSIA DOS AUTOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, II, 
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. ART. 854 do CPC/15. BLOQUEIO DE ATIVOS 
FINANCEIROS VIA BACENJUD. AUSÊNCIA DE PRÉVIA 
TENTATIVA DE CITAÇÃO DO DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
2. A indisponibilização de ativos financeiros do executado, via 
BACENJUD, de que cuida o art. 854 do CPC/15, não prescinde da 
prévia tentativa de citação da parte executada. Precedentes: AgInt no 
REsp 1.780.501/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 11/04/2019; AgInt 
no REsp 1.485.018/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 3/8/2017. 
3. Recurso especial a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Dra. AMANDA LINS BRITO FANECO AMORIM, pela parte 
RECORRENTE: UNIÃO 

 
Brasília (DF), 14 de maio de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

recurso especial manejado pela União, com fundamento no art. 105, III, a, da CF, contra 

acórdão proferido pelo Tribunal  Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 48):

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ARRESTO ONLINE. NÃO CABIMENTO.
1. É possível o arresto on line de valores depositados em 
instituições bancárias, com base no art. 653 c/c art. 655-A do CPC 
de 1973 (arts. 830 e 854 do atual Código de Processo Civil), na 
hipótese de o devedor não ter sido encontrado para o ato de 
citação.
2. Tratando-se, portanto, do chamado 'arresto executivo', a citação 
do executado é condição necessária apenas para a sua conversão 
em  penhora, e não para a efetivação do ato de constrição, nos 
termos previstos nos arts. 830 e 854 do novo Código de Processo 
Civil.
3. Hipótese na qual, uma vez que nenhuma diligência foi realizada, 
inviável o arresto pretendido.

Opostos embargos de declaração, foram parcialmente providos, apenas para fins 

de prequestionamento (fls. 68/72).

Inconformada, a parte recorrente aponta violação aos arts. 854 e 1.022, inciso II, 

do CPC/2015. Sustenta, em resumo: (I) que o acórdão recorrido restou omisso ao não se 

manifestar acerca da questão arguida em embargos de declaração; e (II) a possibilidade de 

bloqueio de ativos financeiros, pelo sistema BACENJUD, antes de efetuada a citação do 

executado.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL DA UNIÃO. ACÓRDÃO QUE DIRIMIU A 
CONTROVÉRSIA DOS AUTOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, II, 
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. ART. 854 do CPC/15. BLOQUEIO DE ATIVOS 
FINANCEIROS VIA BACENJUD. AUSÊNCIA DE PRÉVIA 
TENTATIVA DE CITAÇÃO DO DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
2. A indisponibilização de ativos financeiros do executado, via 
BACENJUD, de que cuida o art. 854 do CPC/15, não prescinde da 
prévia tentativa de citação da parte executada. Precedentes: AgInt no 
REsp 1.780.501/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 11/04/2019; AgInt 
no REsp 1.485.018/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 3/8/2017. 
3. Recurso especial a que se nega provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Insurge-se o 

recorrente contra acórdão, proferido pelo Tribunal regional em agravo de instrumento, que 

manteve o indeferimento do pedido de bloqueio de valores via BACENJUD antes da realização 

da citação, no âmbito de execução de título extrajudicial.

O recurso cumpre os requisitos concernentes ao conhecimento.

De início, verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, na 

medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 

submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, 

confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
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jurisdicional.

Quanto à alegada violação ao art. 854 do CPC/2015, a controvérsia foi dirimida 

pelo Tribunal a quo nos seguintes termos (fls. 44/46):

Consoante a atual jurisprudência do Superior Tribunal Justiça, é 
possível o arresto on line de valores depositados em instituições 
bancárias, com base no art. 653 c/c art. 655-A do CPC de 1973 
(arts. 830 e 854 do atual Código de Processo Civil), na hipótese de 
o devedor não ter sido encontrado para o ato de citação. [...]
Trata-se, portanto, do chamado 'arresto executivo', em que a 
citação do executado é condição necessária apenas para a sua 
conversão em penhora, e não para a efetivação do ato de 
constrição, nos termos previstos nos arts. 830 e 854 do novo 
Código de Processo Civil, [...]
No caso dos autos, nenhuma diligência foi realizada, o que torna 
inviável o arresto pretendido.

Tem-se, pois, que a Corte local concluiu pela impossibilidade de realização do 

bloqueio BACENJUD enquanto não diligenciada tentativa de citação do devedor, cujo 

entendimento, é certo, guarda harmonia com a jurisprudência do STJ sobre o assunto. Nesse 

sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS, VIA SISTEMA 
BACENJUD, ANTES DA PRÁTICA DE ATOS JUDICIAIS 
TENDENTES A LOCALIZAR O DEVEDOR PARA A CITAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA MEDIDA CONSTRITIVA. AUSÊNCIA. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À 
LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, 
NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso 
Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento, interposto pela 
União, em face de decisão que, em execução de título extrajudicial, 
indeferiu pedido de indisponibilidade de ativos financeiros da parte 
executada. O Tribunal de origem negou provimento ao Agravo de 
Instrumento.
III. A Segunda Turma desta Corte já se manifestou no sentido de 
que a tentativa de citação do executado deve ser prévia, ou, ao 
menos, concomitante com o bloqueio dos ativos financeiros, por 
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meio do sistema BacenJud. Assim, mesmo à luz do art. 854 do 
CPC/2015, a medida de bloqueio de dinheiro, via BacenJud, não 
perdeu a natureza acautelatória, e, assim, para que seja efetivada a 
medida de constrição de dinheiro, por meio do BACENJUD, antes 
da citação do executado, é necessária a demonstração dos 
requisitos que autorizam a sua concessão. Nesse sentido: STJ, AgInt 
no REsp 1.693.593/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/12/2018; REsp 1.721.168/PE, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/04/2018.
IV. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo - no sentido de que 
não houve tentativa de citação do executado, na ação originária, 
não restando implementados os requisitos para o deferimento do 
arresto on line, ante a ausência de indícios de dilapidação 
patrimonial ou de dano irreparável - não pode ser revisto, pelo 
Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob 
pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. 
Precedentes do STJ.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.780.501/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 
11/04/2019)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. BLOQUEIO DE ATIVOS 
FINANCEIROS. BACENJUD. POSSIBILIDADE. APÓS OU 
CONCOMITANTE À CITAÇÃO.
1. A jurisprudência deste Tribunal firmou-se no sentido de que o 
arresto executivo deve ser precedido de prévia tentativa de citação 
do executado ou, no mínimo, que a citação seja com ele 
concomitante.
2. Mesmo após a entrada em vigor do art. 854 do CPC/2015, a 
medida de bloqueio de dinheiro, via BacenJud, não perdeu a 
natureza acautelatória e, assim, para ser efetivada, antes da 
citação do executado, exige a demonstração dos requisitos que 
autorizam a sua concessão.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.693.593/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 18/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. APLICAÇÃO DA PENHORA 
VIA BACENJUD ANTES DA CITAÇÃO DA PARTE EXECUTADA. 
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL.
I - O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
de que, apenas quando o executado for validamente citado, e não 
pagar nem nomear bens à penhora, é que poderá ter seus ativos 
financeiros bloqueados por meio do sistema BACENJUD, sob pena 
de violação ao princípio do devido processo legal. Precedentes: 
AgRg no AREsp 507.114/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 18/08/2014; AgRg 
no AREsp 512.767/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 03/06/2015.
II - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.691.646/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/12/2017, DJe 
12/12/2017)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. 
NECESSIDADE DE CITAÇÃO DO EXECUTADO. PRINCÍPIO DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF. 
AGRAVO INTERNO DO IBAMA DESPROVIDO.
1. A decisão agravada foi baseada na jurisprudência desta Corte, a 
qual entende pela possibilidade de bloqueio de ativos financeiros via 
BACENJUD, apenas quando o executado for validamente citado e 
não pagar nem nomear bens à penhora, sob pena de violação ao 
princípio do devido processo legal. 
2. A questão sobre a possibilidade de arresto prévio não foi 
discutida no âmbito do acórdão recorrido, e a parte não opôs 
Embargos de Declaração com o fim de obter um pronunciamento 
pelo Tribunal a respeito da matéria. Incide, pois, o disposto na 
Súmula 282/STF, por ausência de prequestionamento.
3. Agravo Interno do IBAMA desprovido.
(AgInt no REsp 1.485.018/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 
3/8/2017)

Com efeito, o entendimento assim expresso pelo STJ decorre da harmonizada 

exegese dos arts. 829, 830 e 854 do CPC/15, todos sediados no capítulo disciplinador da 

execução por quantia certa, verbis:

Art. 829. O executado será citado para pagar a dívida no prazo de 
3 (três) dias, contado da citação.
§ 1º Do mandado de citação constarão, também, a ordem de 
penhora e a avaliação a serem cumpridas pelo oficial de justiça tão 
logo verificado o não pagamento no prazo assinalado, de tudo 
lavrando-se auto, com intimação do executado.
§ 2º A penhora recairá sobre os bens indicados pelo exequente, 
salvo se outros forem indicados pelo executado e aceitos pelo juiz, 
mediante demonstração de que a constrição proposta lhe será 
menos onerosa e não trará prejuízo ao exequente.

Art. 830. Se o oficial de justiça não encontrar o executado, 
arrestar-lhe-á tantos bens quantos bastem para garantir a 
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execução.
§ 1º Nos 10 (dez) dias seguintes à efetivação do arresto, o oficial de 
justiça procurará o executado 2 (duas) vezes em dias distintos e, 
havendo suspeita de ocultação, realizará a citação com hora certa, 
certificando pormenorizadamente o ocorrido.
§ 2º Incumbe ao exequente requerer a citação por edital, uma vez 
frustradas a pessoal e a com hora certa.
§ 3º Aperfeiçoada a citação e transcorrido o prazo de pagamento, 
o arresto converter-se-á em penhora, independentemente de termo.

Art. 854. Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou em 
aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exequente, sem dar 
ciência prévia do ato ao executado, determinará às instituições 
financeiras, por meio de sistema eletrônico gerido pela autoridade 
supervisora do sistema financeiro nacional, que torne indisponíveis 
ativos financeiros existentes em nome do executado, limitando-se a 
indisponibilidade ao valor indicado na execução.
[...]
§ 2º Tornados indisponíveis os ativos financeiros do executado, este 
será intimado na pessoa de seu advogado ou, não o tendo, 
pessoalmente.
[...]
§ 5º Rejeitada ou não apresentada a manifestação do executado, 
converter-se-á a indisponibilidade em penhora, sem necessidade de 
lavratura de termo, devendo o juiz da execução determinar à 
instituição financeira depositária que, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, transfira o montante indisponível para conta 
vinculada ao juízo da execução.

Nesse contexto, da conjugada leitura dos dispositivos legais acima citados, 

infere-se que o rito traçado pelo vigente diploma processual civil impõe a prévia tentativa de 

citação do devedor, a fim de oportunizar-lhe o pagamento da dívida, providência não 

implementada no caso concreto.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao recurso especial da exequente.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0180906-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.754.600 / SC

Números Origem:  50094070720174047208  50652590920174040000  SC-50094070720174047208

PAUTA: 14/05/2019 JULGADO: 14/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : JOÃO ROBERTO PORTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dra. AMANDA LINS BRITO FANECO AMORIM, pela parte RECORRENTE: UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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